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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. FEITO 
ORIGINÁRIO ANALISADO EM RECURSO ESPECIAL. REMESSA 
NECESSÁRIA. CONDENAÇÃO QUE NÃO ULTRAPASSARIA 
SESSENTA SALÁRIOS-MÍNIMOS. NÃO HÁ QUE SE FALAR EM 
VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA 
JURÍDICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL SOBRE A LIQUIDEZ DA 
SENTENÇA. NÍTIDO PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DO 
PRONUNCIAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de ação rescisória com fundamento no art. 966, V, 
VII e VIII, do Código de Processo Civil, objetivando a desconstituição de 
acórdão proferido pela Quinta Câmara de Direito Público do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina. O referido Tribunal declinou a competência para 
apreciação do pedido rescisório ao Superior Tribunal de Justiça, ao 
fundamento de que o feito originário foi analisado em recurso especial, que 
examinou expressamente a questão afeta ao cabimento do reexame 
necessário, objeto da rescisória. Agravo interno interposto pelo demandante 
contra decisão que julgou improcedente o pedido rescisório.

II - O acórdão rescindendo trata exclusivamente do cabimento, 
no caso originário, da remessa necessária, tendo concluindo por sua 
dispensa, uma vez que o valor da condenação ou do direito controvertido 
não ultrapassaria sessenta salários-mínimos. A Primeira Seção do STJ já 
proclamou que "não cabe ação rescisória para desconstituir julgados se a 
matéria objeto da decisão rescindenda é diversa da que foi suscitada no 
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pedido da rescisória". (STJ, AR 4.314/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Primeira Seção, DJe de 24/10/2017.)

III - Verifica-se que o STJ aplicou, ao caso, sua jurisprudência 
consolidada, não havendo que se falar em violação manifesta de norma 
jurídica. Veja-se: AgInt no AgInt no REsp n. 1.856.701/PR, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe 
de 6/11/2023.

IV - A ação rescisória fundamentada no art. 966, VII, do CPC 
pressupõe a apresentação de prova nova obtida pelo autor após o trânsito 
em julgado, cuja existência ignorava ou de que não pôde fazer uso, capaz, 
por si só, de lhe assegurar pronunciamento favorável, o que não foi feito no 
caso dos autos. No mesmo sentido: AgInt na AR n. 7.000/DF, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção, julgado em 28/11/2023, 
DJe de 30/11/2023. AgInt na AR n. 7.434/RO, relator Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 29/8/2023, DJe de 21/9/2023.

V - Quanto ao alegado "erro de fato", assim como disposto no 
inciso VIII do art. 966 do CPC, não merece melhor sorte a parte autora. A 
ação rescisória fundada em erro de fato pressupõe que a decisão tenha 
admitido um fato inexistente ou tenha considerado inexistente um fato 
efetivamente ocorrido, mas, em quaisquer dos casos, é indispensável que 
não tenha havido controvérsia nem pronunciamento judicial sobre ele (art. 
966, § 1º, do CPC/2015). Alega a parte autora que o erro de fato reside na 
discussão da liquidez ou não da sentença. Compulsando os autos, observa-
se que a questão atinente à liquidez, ou não, da sentença foi alvo de 
controvérsia e, após, pronunciamento judicial, obstando, assim, o 
conhecimento da presente ação rescisória quanto ao alegado erro de 
fato. No mesmo sentido: AgInt na AR n. 6.991/BA, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Segunda Seção, julgado em 5/3/2024, DJe de 7/3/2024. AR n. 
6.180/SE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 
9/8/2023, DJe de 15/8/2023.)

VI - A pretensão da parte autora é no sentido de utilização da 
ação rescisória como recurso, porquanto ajuizada com o nítido propósito de 
rediscutir o acerto do acórdão transitado em julgado.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell Marques, 
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Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

                     Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. FEITO 
ORIGINÁRIO ANALISADO EM RECURSO ESPECIAL. REMESSA 
NECESSÁRIA. CONDENAÇÃO QUE NÃO ULTRAPASSARIA 
SESSENTA SALÁRIOS-MÍNIMOS. NÃO HÁ QUE SE FALAR EM 
VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA 
JURÍDICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL SOBRE A LIQUIDEZ DA 
SENTENÇA. NÍTIDO PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DO 
PRONUNCIAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de ação rescisória com fundamento no art. 966, V, 
VII e VIII, do Código de Processo Civil, objetivando a desconstituição de 
acórdão proferido pela Quinta Câmara de Direito Público do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina. O referido Tribunal declinou a competência para 
apreciação do pedido rescisório ao Superior Tribunal de Justiça, ao 
fundamento de que o feito originário foi analisado em recurso especial, que 
examinou expressamente a questão afeta ao cabimento do reexame 
necessário, objeto da rescisória. Agravo interno interposto pelo demandante 
contra decisão que julgou improcedente o pedido rescisório.

II - O acórdão rescindendo trata exclusivamente do cabimento, 
no caso originário, da remessa necessária, tendo concluindo por sua 
dispensa, uma vez que o valor da condenação ou do direito controvertido 
não ultrapassaria sessenta salários-mínimos. A Primeira Seção do STJ já 
proclamou que "não cabe ação rescisória para desconstituir julgados se a 
matéria objeto da decisão rescindenda é diversa da que foi suscitada no 

Documento eletrônico VDA42825703 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 15/08/2024 14:55:15
Código de Controle do Documento: cdac2eea-b85c-4d5a-aac3-ab6da3c1dc70



pedido da rescisória". (STJ, AR 4.314/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Primeira Seção, DJe de 24/10/2017.)

III - Verifica-se que o STJ aplicou, ao caso, sua jurisprudência 
consolidada, não havendo que se falar em violação manifesta de norma 
jurídica. Veja-se: AgInt no AgInt no REsp n. 1.856.701/PR, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe 
de 6/11/2023.

IV - A ação rescisória fundamentada no art. 966, VII, do CPC 
pressupõe a apresentação de prova nova obtida pelo autor após o trânsito 
em julgado, cuja existência ignorava ou de que não pôde fazer uso, capaz, 
por si só, de lhe assegurar pronunciamento favorável, o que não foi feito no 
caso dos autos. No mesmo sentido: AgInt na AR n. 7.000/DF, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção, julgado em 28/11/2023, 
DJe de 30/11/2023. AgInt na AR n. 7.434/RO, relator Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 29/8/2023, DJe de 21/9/2023.

V - Quanto ao alegado "erro de fato", assim como disposto no 
inciso VIII do art. 966 do CPC, não merece melhor sorte a parte autora. A 
ação rescisória fundada em erro de fato pressupõe que a decisão tenha 
admitido um fato inexistente ou tenha considerado inexistente um fato 
efetivamente ocorrido, mas, em quaisquer dos casos, é indispensável que 
não tenha havido controvérsia nem pronunciamento judicial sobre ele (art. 
966, § 1º, do CPC/2015). Alega a parte autora que o erro de fato reside na 
discussão da liquidez ou não da sentença. Compulsando os autos, observa-
se que a questão atinente à liquidez, ou não, da sentença foi alvo de 
controvérsia e, após, pronunciamento judicial, obstando, assim, o 
conhecimento da presente ação rescisória quanto ao alegado erro de 
fato. No mesmo sentido: AgInt na AR n. 6.991/BA, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Segunda Seção, julgado em 5/3/2024, DJe de 7/3/2024. AR n. 
6.180/SE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 
9/8/2023, DJe de 15/8/2023.)

VI - A pretensão da parte autora é no sentido de utilização da 
ação rescisória como recurso, porquanto ajuizada com o nítido propósito de 
rediscutir o acerto do acórdão transitado em julgado.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de ação rescisória com fundamento no art. 966, V, VII e VIII, do 

Código de Processo Civil, objetivando a desconstituição de acórdão proferido pela Quinta 
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Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. O referido 

Tribunal declinou a competência para apreciação do pedido rescisório ao Superior 

Tribunal de Justiça, ao fundamento de que o feito originário foi analisado em recurso 

especial, que examinou expressamente a questão afeta ao cabimento do reexame 

necessário, objeto da rescisória. Agravo interno interposto pelo demandante contra 

decisão que julgou improcedente o pedido rescisório.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 487, I, do CPC/15, julgo improcedente o pedido rescisório."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
No que diz respeito ao item "a", isto sobre a diversidade entre o pedido da presente 

rescisória e a matéria discutida na decisão rescindenda, cabe afastá-lo, pois tanto a matéria 
quanto o pedido se referem à remessa necessária, os quais foram amplamente analisados 
pelo Tribunal de Justiça de Santa Catariana e por essa Corte Federal.

Ademais, no que diz respeito ao item a.1., embora a ação rescisória deva se limitar às 
hipóteses expressamente previstas em lei, é possível o manejo da ação rescisória mesmo 
quando a matéria objeto da decisão rescindenda é diversa da suscitada no pedido rescisório. 
Isso porque a caracterização da violação à lei pela existência de erro de fato (ausência de 
remessa necessária por condenação superior a 100 (cem) salários-mínimos) não está restrita 
à análise da matéria específica debatida no acórdão rescindendo (sentença ilíquida e 
gratificações), mas sim à conformidade deste com a legislação vigente e com os fatos 
apresentados nos autos.

Quanto ao item a.2., vige o entendimento de que a ação rescisória por violação literal 
de dispositivo de lei é cabível mesmo quando a matéria suscitada não foi expressamente 
debatida no acórdão rescindendo. O que importa é a existência de violação direta e literal de 
dispositivo legal (inciso III, § 3º do art. 496 do CPC), independentemente de ter sido objeto 
de discussão no julgamento anterior, até porque a sua violação foi matéria que só se tornou 
evidente após o seu trânsito em julgado com a liquidação da sentença.

Portanto, requer-se a revisão da decisão, a fim de considerar a possibilidade de 
prosseguimento da ação rescisória com base nas alegações apresentadas pela parte 
Agravante, sem as restrições quanto à correspondência exata entre a matéria objeto da 
decisão rescindenda e aquela suscitada no pedido rescisório.

Já sobre o item "b", "prova nova", há elementos suficientes para o seu conhecimento e 
provimento, pois, para efeito de remessa necessária, o valor da condenação deve ser superior 
a 100 (cem)salários-mínimos (III, § 3º do art. 496 do CPC), prova que, tanto o Agravante 
quanto o Juízo de origem, somente tiveram ciência com a liquidação da sentença, uma vez 
que houve a estabilização do processo com a fixação das verbas pelo trânsito em julgado 
("Gratificação de Horário", nos termos da Lei Complementar Municipal n. 140/2003; e 
"Gratificação de Unidade Específica" e "Gratificação de Unidade Hospitalar", nos termos da 
Lei Complementar Municipal n. 239/2007.).

Além disso, a interpretação restritiva adotada pela decisão contraria a finalidade da 
ação rescisória, que é justamente permitir a revisão de decisões que foram baseadas em 
provas (sic) "cuja existência ignorava ou de que não pôde fazer uso", independentemente do 
momento em que tais provas tenham sido descobertas.

[...]
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Diante do exposto, tendo em vista que os fundamentos do Agravante são suficientes 
para modificar a decisão ora combatida, espera-se que sejam recebidas e conhecidas as 
presentes razões do agravo interno para afastara decisão monocrática terminativa e, 
posteriormente, reformar o mérito, para conhecer da remessa necessária e; a) prover o 
recurso para afastar a condenação do Agravante nas gratificações ("Gratificação de 
Horário", nos termos da Lei Complementar Municipal n. 140/2003; e "Gratificação de 
Unidade Específica" e "Gratificação de Unidade Hospitalar", nos termos da Lei 
Complementar Municipal n.239/2007"), pois existe jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina neste sentido (e-STJ Fl.61-71):

[...]
b) ou, determinar que o Tribunal de Justiça de Santa Catarina que analise o recurso 

em remessa necessária diante da condenação do Agravante em R$ 99.978,10 (data da 
sentença - 04/2018), suplantando os R$ 93.700,00 (100 salários-mínimos) para a sua 
admissibilidade.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O acórdão rescindendo trata exclusivamente do cabimento, no caso originário, 

da remessa necessária, tendo concluindo por sua dispensa, uma vez que o valor da 

condenação ou do direito controvertido não ultrapassaria sessenta salários-mínimos.

A Primeira Seção do STJ já proclamou que "não cabe ação rescisória para 

desconstituir julgados se a matéria objeto da decisão rescindenda é diversa da que foi 

suscitada no pedido da rescisória". (STJ, AR 4.314/SP, relator Ministro Og Fernandes, 

Primeira Seção, DJe de 24/10/2017.)

No mesmo sentido:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 

RESCISÓRIA. QUOTA DE CONTRIBUIÇÃO SOBRE EXPORTAÇÃO DE CAFÉ. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DA TESE DOS "CINCO 
MAIS CINCO". ACÓRDÃO RESCINDENDO QUE APRECIOU A MATÉRIA APENAS 
EM FACE DA INTERPRETAÇÃO DE DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, CAPUT E INCISOS XXXV, XXXVI E LIV, 37, 

Documento eletrônico VDA42825703 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 15/08/2024 14:55:15
Código de Controle do Documento: cdac2eea-b85c-4d5a-aac3-ab6da3c1dc70



CAPUT, E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. INOVAÇÃO 
ARGUMENTATIVA. DESCABIMENTO, EM SEDE DE AÇÃO RESCISÓRIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL, À ÉPOCA DA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RESCINDENDO. DESCABIMENTO DA AÇÃO RESCISÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 343/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]
III. Da leitura do inteiro teor do acórdão rescindendo constata-se que a questão em 

torno da prescrição foi solucionada apenas em face da legislação infraconstitucional. 
Sustenta a contribuinte, porém, na inicial da presente Ação Rescisória, violação aos arts. 5º, 
caput, XXXV, XXXVI e LIV, 37, caput, e 93, IX, da Constituição Federal de 1988, 
dispositivos constitucionais não apreciados, no acórdão rescindendo, tampouco invocados, 
oportunamente, nos primeiros Embargos Declaratórios opostos ao acórdão rescindendo.

A Primeira Seção do STJ já proclamou que "não cabe ação rescisória para 
desconstituir julgados se a matéria objeto da decisão rescindenda é diversa da que foi 
suscitada no pedido da rescisória" (STJ, AR 4.314/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 24/10/2017), concluindo no mesmo sentido, no "caso em que 
as teses acerca dos dispositivos tidos por violados não foram analisadas pelo acórdão 
rescindendo, o que afasta o cabimento da ação rescisória, fundamentada no art. 485, V, do 
Código de Processo Civil de 1973" (STJ, AgInt na AR 4.652/RS, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 28/02/2018). Em igual sentido:STJ, AR 
715/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 22/08/2014; AgRg 
na AR 5.526/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 
de 15/06/2015.

[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt na AR n. 5.699/ES, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, 

julgado em 19/12/2023, DJe de 21/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. PRELIMINAR DE 

INCOMPETÊNCIA. EXAME. INVIABILIDADE. AMBIENTAL. EDIFICAÇÕES 
ERGUIDAS EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO. 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA E OFENSA A DISPOSITIVO LEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ERRO DE FATO E PROVA NOVA. INEXISTÊNCIA. 
SUCEDÂNEO RECURSAL. CONSTATAÇÃO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem reputado inadequada e 
equivocada a arguição de conflito de competência entre o STJ e o Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso do Sul, como preliminar de ação rescisória, ante o manifesto erro grosseiro e a 
flagrante ausência de previsão constitucional nesse sentido.

2. A Teoria da Relativização da Coisa Julgada tem aplicação "em situações 
absolutamente excepcionais, em que a segurança jurídica, princípio informador do instituto 
da coisa julgada, sucumbe diante de valores que, num juízo de ponderação de interesses e 
princípios, devem a ela sobrepor-se" (REsp 1.782.867/MS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 06/08/2019, DJe 14/08/2019) e não 
para os casos em que se questiona eventual injustiça da decisão rescindenda ou se busca 
corrigir erro de julgamento, como na hipótese presente.

3. A admissão de ação rescisória ajuizada com fulcro no 966, V, do CPC/2015 (art. 
485, V, do CPC/1973) pressupõe a demonstração clara e inequívoca de que a decisão 
rescindenda contenha motivação manifestamente contrária às normas, princípios e regras 
que orientam o ordenamento jurídico, sendo inadequada a ação rescisória para o simples fim 
de rever decisum respaldado em interpretação razoável.

4. No caso, a interpretação adotada na decisão rescindenda, oriunda da Segunda 
Turma do STJ, ao restabelecer sentença em que se determinou ao promovente a obrigação 
de demolir e remover edificações erguidas em área de preservação permanente (margens do 
rio Ivinhema/MS), não pode ser considerada absolutamente insustentável de forma a 
embasar a procedência da rescisória.

5. Incabível a ação rescisória por violação literal de dispositivo de lei quando a 
matéria suscitada não foi debatida no acórdão rescindendo.

6. A prova nova apta a aparelhar a ação rescisória, fundada no art. 966, VII, do 
Código de Processo Civil de 2015, diz respeito àquela que, já existente à época da decisão 
rescindenda, era ignorada pelo autor ou do qual não pôde fazer uso, por motivos alheios à 
sua vontade, apta, por si só, de lhe assegurar um pronunciamento jurisdicional distinto 
daquele proferido, situação aqui não verificada.
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7. Para a configuração do erro de fato apto a ensejar a propositura da rescisória, é 
necessário a) que o julgamento rescindendo tenha sido fundado no erro de fato; b) que o erro 
possa ser apurado com base nos documentos que instruem os autos do processo originário; 
c) que ausente controvérsia sobre o fato; e d) que inexista pronunciamento judicial a respeito 
do fato.

8. Na hipótese, a situação retratada na exordial não se amolda à presença de erro de 
fato apto a rescindir o julgado rescindendo, pois se volta a questionar as consequências 
fáticas da reparação do dano ambiental constatado na sentença, com vistas a reparar a coisa 
julgada formada.

9. A aplicação ao caso concreto das disposições da Lei de Parcelamento do Solo e da 
Lei de regularização fundiária urbana (Lei n. 13.465/2017), no tocante à observância da 
distância de 30 metros dos cursos d'água para edificações em área urbana consolidada, 
denotam a utilização indevida da rescisória como sucedâneo recursal.

10. Pedido improcedente.
(AR n. 6.980/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 

28/9/2022, DJe de 4/11/2022.)
 
 

Verifica-se que o STJ aplicou, ao caso, sua jurisprudência consolidada, não 

havendo que se falar em violação manifesta de norma jurídica.

Veja-se:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO NO ACERVO FÁTICO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação ajuizada pela parte ora agravada, objetivando o 
"pagamento do 1/3 (terço) de férias do ano de 2012, bem como das férias proporcionais 
acrescidas de 1/3 dos meses trabalhados no ano de 2013 (6/12 avos), de forma indenizada, 
tudo com incidência de juros de mora e correção monetária". Julgada parcialmente 
procedente a demanda, recorreu o réu, restando mantida a sentença, pelo Tribunal local. Daí 
a interposição do presente Recurso Especial.

III. Não se olvida que, consoante o enunciado de Súmula 490 deste Corte: "A 
dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido 
for inferior a sessenta salários-mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas".

IV. Lado outro, "esta Corte, após vigência do novo estatuto processual, tem firmado 
entendimento de que a elevação do limite para conhecimento da remessa necessária 
significa uma opção pela preponderância dos princípios da eficiência e da celeridade, e não 
obstante a aparente iliquidez das condenações, se houver possibilidade de aferição por 
simples cálculos aritméticos, forçoso reconhecimento que se trata de verdadeira hipótese de 
dispensa de reexame" (STJ, AgInt no REsp 1.916.025/SC, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/03/2022).

V. No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas, rejeitou a pretensão autoral, ao 
fundamento de que "não há que falar em remessa necessária no presente caso, eis que resta 
evidente que as verbas discutidas são inferiores a 500 (quinhentos) salários-mínimos, a teor 
do art. 496, § 39, inc. II, do NCPC, tendo em vista que a lide trata apenas do terço 
constitucional das férias relativas aos anos de 2012 e 2013".

VI. Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 
Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 
procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta 
Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

VII. Agravo interno improvido.
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(AgInt no AgInt no REsp n. 1.856.701/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023.)

 
 

Ademais, a ação rescisória fundamentada no art. 966, VII, do CPC pressupõe a 

apresentação de prova nova obtida pelo autor após o trânsito em julgado, cuja existência 

ignorava ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar pronunciamento 

favorável, o que não foi feito no caso dos autos.

No mesmo sentido:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO RESCISÓRIA AJUIZADA COM 

FUNDAMENTO NO ART. 966, VII, DO CPC. PROVA NOVA. INEXISTÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA AÇÃO RESCISÓRIA PARA CORRIGIR 
INJUSTIÇA DA DECISÃO RESCIDENDA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL 
MANTIDO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A ação rescisória fundamentada no art. 966, VII, do Código de Processo Civil 
pressupõe a apresentação de prova nova obtida pelo autor após o trânsito em julgado, cuja 
existência ignorava ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar 
pronunciamento favorável, o que não foi feito no caso dos autos.

2. Segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, "a ação rescisória não é 
instrumento processual apto a corrigir eventual injustiça da decisão rescindenda, má 
interpretação dos fatos, reexaminar as provas ou complementá-las" (AR 6.052/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 14/2/2023), 
não podendo ser utilizada como sucedâneo recursal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt na AR n. 7.000/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção, 

julgado em 28/11/2023, DJe de 30/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AÇÃO RESCISÓRIA. PROVA 

NOVA. DOCUMENTO PRODUZIDO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
DECISÃO RESCINDENDA. IMPROCEDÊNCIA.

1. A autora apresenta como prova nova a retificação do seu diploma, no qual passou a 
constar a formação de Bacharela em Engenharia Ambiental e Sanitária. De acordo com a 
própria requerente, tal retificação ocorreu "em 16/9/2021, ou seja, após o trânsito em 
julgado do RMS nº 54625/RO" (fl. 8, e-STJ).

2. Contudo, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a prova nova, apta a 
aparelhar a Ação Rescisória fundada no art. 966, VII, do CPC/2015, é aquela já existente à 
época do julgamento da ação originária, mas ignorada pela parte autora ou da qual ela não 
pôde fazer uso.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt na AR n. 7.434/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 

julgado em 29/8/2023, DJe de 21/9/2023.)
 
 

Quanto ao alegado "erro de fato", assim como disposto no inciso VIII do art. 

966 do CPC, não merece melhor sorte a parte autora.

A ação rescisória fundada em erro de fato pressupõe que a decisão tenha 
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admitido um fato inexistente ou tenha considerado inexistente um fato efetivamente 

ocorrido, mas, em quaisquer dos casos, é indispensável que não tenha havido controvérsia 

nem pronunciamento judicial sobre ele (art. 966, § 1º, do CPC/2015).

Alega a parte autora que o erro de fato reside na discussão da liquidez ou não 

da sentença.

Compulsando os autos, observa-se que a questão atinente à liquidez, ou 

não, da sentença foi alvo de controvérsia e, após, pronunciamento judicial, obstando, 

assim, o conhecimento da presente ação rescisória quanto ao alegado erro de fato.

No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. PROVA NOVA. ART. 966, VII, 

DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ERRO DE FATO. UTILIZAÇÃO DA AÇÃO 
RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO 
MANIFESTA DE NORMA JURÍDICA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. INTERPRETAÇAO 
CONSONANTE COM O ENTENDIMENTO DO STJ.

1. A ação rescisória fundada em erro de fato pressupõe que a decisão tenha admitido 
um fato inexistente ou tenha considerado inexistente um fato efetivamente ocorrido, mas, 
em quaisquer dos casos, é indispensável que não tenha havido controvérsia nem 
pronunciamento judicial sobre o fato. Precedentes.

2. Segundo a firme jurisprudência do STJ, a propositura de ação rescisória fundada 
em violação manifesta da norma jurídica somente se justifica quando a ofensa à norma for 
flagrante, cristalina, ou seja, quando a decisão rescindenda conferir interpretação 
manifestamente contrária ao conteúdo da norma. Precedentes.

3. Na espécie, se afigura descabida a pretensão rescisória, porquanto o acórdão 
rescindendo examinou expressamente a questão, que era controvertida, tendo concluído 
tendo concluído pelo não cabimento da presente ação rescisória baseado em prova nova, nos 
termos do art. 966, VIII, do CPC.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt na AR n. 6.991/BA, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, 

julgado em 5/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. GRATUIDADE 

DE JUSTIÇA. DECLARAÇÃO DE INCAPACIDADE FINANCEIRA FEITA PELOS 
AUTORES. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE NÃO ELIDIDA PELA RÉ. 
MANUTENÇÃO DA BENESSE. ERRO DE FATO NÃO CARACTERIZADO (ART. 966, 
VIII, DO CPC). MATÉRIA APRECIADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
VIOLAÇÃO MANIFESTA À NORMA JURÍDICA (ART. 966, V, DO CPC). AUSÊNCIA 
DE DELIBERAÇÃO PELA DECISÃO RESCINDENDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
515/STF. DECISÃO QUE APLICA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE À ÉPOCA. 
SÚMULA 343/STF. INCIDÊNCIA. PEDIDO RESCISÓRIO REJEITADO.

(...)
2. Inexiste erro de fato se o tema foi controvertido e enfrentado pelas instâncias 

ordinárias, contrariando, contudo, a pretensão autoral. Incidência da vedação contida na 
parte final do § 1º do art. 966 do CPC.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, "Para a configuração do erro de fato apto a 
ensejar a propositura da rescisória, é necessário a) que o julgamento rescindendo tenha sido 
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fundado no erro de fato; b) que o erro possa ser apurado com base nos documentos que 
instruem os autos do processo originário; c) que ausente controvérsia sobre o fato; e d) que 
inexista pronunciamento judicial a respeito do fato" (AR n. 6.980/DF, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 28/9/2022).

4. Equívoco quanto a fatos irrelevantes ou periféricos não autoriza a rescisão do 
julgado, eis que "O pedido de rescisão de julgado fundado em erro de fato (art. 966, VIII, § 
1º, do CPC/2015) pressupõe que o erro, apurável mediante simples exame das provas 
constantes dos autos da ação originária, seja relevante para o julgamento da causa, e que o 
fato em questão não tenha sido objeto de controvérsia nem de pronunciamento judicial" 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.703.685/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 29/10/2019).

(...)
7. Ação rescisória, na porção admitida, julgada improcedente.
(AR n. 6.180/SE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 

9/8/2023, DJe de 15/8/2023.)
 
 

Desse modo, observa-se que a pretensão da parte autora é no sentido de 

utilização da ação rescisória como recurso, porquanto ajuizada com o nítido propósito de 

rediscutir o acerto do acórdão transitado em julgado.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na AR 7.682 / SC
Número Registro: 2024/0070581-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03131664420158240038 03131750620158240038 3131664420158240038 3131750620158240038 
50419144720228240000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

AUTOR : HOSPITAL MUNICIPAL SÃO JOSÉ
ADVOGADOS : RENATO CAVA GALVÃO - SC030870

RODRIGO PRADO FERNANDES - SC031285
ANACELI BRANCHER - SC023912

RÉU : JOAO BATISTA VERARDO
ADVOGADOS : CYNTHIA MARIA PINTO DA LUZ - SC005166

LUIZ GUSTAVO ASSAD RUPP - SC009986
PETRA LESSA - SC025231
KAREN PARMIGIANI PEREIRA RUPP - SC034834

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HOSPITAL MUNICIPAL SÃO JOSÉ
ADVOGADOS : RENATO CAVA GALVÃO - SC030870

RODRIGO PRADO FERNANDES - SC031285
ANACELI BRANCHER - SC023912
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AGRAVADO : JOAO BATISTA VERARDO
ADVOGADOS : CYNTHIA MARIA PINTO DA LUZ - SC005166

LUIZ GUSTAVO ASSAD RUPP - SC009986
PETRA LESSA - SC025231
KAREN PARMIGIANI PEREIRA RUPP - SC034834

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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